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tabelamento de juro 
O ministro da Fazenda, Maíl-

son da Nóbrega, anunciou ontem, 
em Porto Alegre, que o Banco 
Centrai começará a analisar na 
próxima semana a questão do ta
belamento dos juros. O primeiro 
passo será "examinar quais são as 
ideias que existem no mercado so
bre o que é juro real", pois se tra
ta de um conce i to económico 
"ainda não consagrado pelo cam
po jurídico". 

O ministério da Fazenda co
meçou ainda ontem a fazer um le
vantamento dos prejuízos decor
rentes da anistia aos devedores do 
Plano Cruzado, declarou Mailson. 
Embora considere a medida apro
vada pela Constituinte "injusta 
do ponto de vista social", o minis
tro afirmou que "o governo não 
tem o que fazer. O governo vai a-
plicá-la, tirando recursos do Te
souro que poderiam ser aplicados, 
por exemplo, em obras sociais". 
Em relação à política económica, 
Maílson disse que poderão ser 
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Vieira prevê adaptação logo 
CURITIBA — O presidente do 

Bamerindus, José Eduardo An
drade Vieira, disse ontem, em Cu
ritiba, que os bancos privados vão 
se adaptar rapidamente ao tabe
lamento dos juros em 12% ao ano 
determinado pela Constituinte. 
"A situação vai ficar muito ruim 
para o governo, que perderá um 
instrumento de politica monetá
ria e ficará horrível para os ban
cos oficiais que têm menos agili
dade." 

"Ninguém trabalha com per
das", lembrou Andrade Vieira. 
"Surgirão novas formas de co
brança, tarifas, taxas, reciproci
dade. Mas o grande perdedor é a 
economia brasileira, porque ou o 
investidor tem uma remuneração 
justa, uma proteção contra as 
perdas ou não vai mais emprestar 
dinheiro aos bancos que repassam 
a quem quer expandir seus negó
cios." 

Em sua palestra de ontem, no 
seminário "Década de 90 — Um 
novo modelo de desenvolvimento 
regional", promovido pelo Banco 
de Desenvolvimento do Estado do 
Paraná, Andrade Vieira criticou a 
nova Constituição, que "fez mui
to pouco para estancar o dinheiro 
que o governo tira do setor produ
tivo". E observou: "Se o governo 
não es tá fazendo nenhuma obra 
agora é porque não tem dinheiro e 
não por uma questão de déficit. Se 
entrar qualquer dólar vai para 
uma obra". 

Segundo Andrade Vie i ra , a 
Constituinte criou no Brasil uma 
"situação sem cabimento dentro 
do a t u a l es tágio de desenvolvi
mento do mundo", ao determinar 
um plebiscito em 1993 para esco
lher se quer monarquia , par la

mentarismo ou república. "Ago-' 
ra, há um desafio ao empresaria-
do, que precisa abandonar a pos
t u r a de a lheamento aos proble
mas do Brasil." 

Mesmo preferindo esperar a 
regulamentação do tabelamento 
dos juros , an t e s de fazer previ
sões, os cerca de cem empresários 
participantes do encontro do Ba-
dep não-escondiam sua irri tação 
com a medida. O presidente da Fe-"-
deração das Associações Comer
ciais do Rio Grande do Sul, César 
Rogério Valente, disse que "esta 
Constituinte é um absurdo. Ela é 
tão ruim que vai durar pouco". 
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adotadas medidas adicionais para' 
a redução de subsídios e incenti-ãp^»; 
vos, além de alterações na área^S,. 
fiscal. "'» ' 

Em pales tra durante uma 
reunião-almoço organizada pela 
Federação das Indústrias do Rio 
Grande do Sul, que reuniu cerca 
de 500 empresários, o ministro 
ressaltou que embora o governo 
sempre tenha se posicionado con
tra o tabelamento de juros, "ago
ra não é hora de criticar", assina
lando que "o dever do governo é o 
de viabilizar essa decisão maior". 

Mailson reafirmou que, en
quanto o dispositivo não for regu
lamentado, "não podemos dizer 
que vai inviabilizar o País, o sis
tema financeiro, já que uma regu
lamentação adequada poderá evi
tar as incertezas". Apesar disso, 
afirmou o ministro aos jornaliS' 
tas, o conceito de juro real terá de 
ser muito bem regulamentado, 
por ainda não estar consagrado 
juridicamente 
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Vieira: ruim para governo 


